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ALERTA GERENCIAL 

CONVALIDAÇÃO DOS INCENTIVOS - DECRETO SOBRE PRAZOS DE FRUIÇÃO: 

AGREGAR-RS, PAIPS/RS, PRÓ-CULTURA E PRÓ-ESPORTE 

 

Inteiro Teor 

O Governo do Estado publicou, no Diário Oficial do último dia 09 de fevereiro, o Decreto nº 53.915/2018, que dispôs 

sobre o prazo de fruição e sobre a publicação de atos concessivos relativos a incentivos fiscais convalidados perante o 

CONFAZ. Pelo Decreto, previu-se que os incentivos concedidos pelo programa AGREGAR-RS, instituído pelo Decreto nº 

41.620/02, ficam limitados até 31 de dezembro de 2032, enquanto os incentivos concedidos pelos programas 

PAIPS/RS, PRÓ-CULTURA E PRÓ-ESPORTE ficam limitados até 31 de dezembro de 2018. Nos termos do Decreto: 

 

I - 31 de dezembro de 2032, quanto àqueles relativos ao Programa Estadual de Desenvolvimento, 

Coordenação e Qualidade do Sistema Agroindustrial da Carne de Gado Vacum, Ovino e Bufalino - AGREGAR-RS 

CARNES, previsto no Decreto nº 41.620, de 20 de maio de 2002; 

II - 31 de dezembro de 2018, quanto àqueles relativos ao Sistema Estadual de Apoio e Incentivo a Políticas 

Estratégicas do Estado do Rio Grande do Sul - SISAIPE/RS, instituído pela Lei nº 13.924, de 17 de janeiro de 

2012, constituído pelo Programa de Incentivo ao Esporte do Rio Grande do Sul - PRÓ-ESPORTE/RS, pelo 

Programa de Apoio à Inclusão e Promoção Social - PAIPS/RS e pelo Sistema Estadual Unificado de Apoio e 

Fomento às Atividades Culturais - PRÓ-CULTURA. 

 

Pelo que se compreende, fica prevista uma limitação no prazo de fruição dos incentivos quando estes forem previstos 

por prazo indeterminado ou quando previstos com prazo superior ao disposto neste Decreto – neste último caso, o 

órgão deverá ajustar os prazos para os limites do Convênio. Caso o incentivo tenha prazo inferior ao estipulado neste 

Decreto, a extensão do prazo não fica automaticamente prorrogada, sendo indispensável que a Secretaria responsável 

pelo ato normativo/concessivo publique a extensão do incentivo no Diário Oficial do Estado até o 5º dia útil após a sua 

edição, e também forneça cópia do ato concessivo publicado à Receita Estadual até o 5º dia após a sua publicação, para 

que seja realizado o registro e depósito junto à Secretaria Executiva do CONFAZ. 

 

Sendo o que cabia informar no momento, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 
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